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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE ANANIAS

GABINETE DA PREFEITA
“DISPÕE SOBRE MEDIDAS TEMPORÁRIAS DE ENFRENTAMENTO DA

ATUAL SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA
PROVOCADA PELO COVID – 19, REGULAMENTA A ATUAÇÃO DO

CONSELHO TUTELAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

DECRETO Nº 021 /2020
 

“Dispõe sobre Medidas Temporárias de
Enfrentamento da Atual Situação de
Emergência em Saúde Pública Provocada pelo
COVID – 19, regulamenta a atuação do
Conselho Tutelar e dá outras providências.”

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE TENENTE ANANIAS,
no uso das atribuições que lhe conferem o a Lei Orgânica do
município,
 
Considerando a situação de emergência de saúde pública de
importância internacional, sobre a qual dispõe a Lei Federal nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
Considerando a taxa de avanço do contágio do novo
coronavírus – COVID-19, o que é agravado pelo contato e
aglomeração de pessoas em espaços abertos e fechados;
Considerando a imediata e necessária adoção de medidas
preventivas a fim de minimizar os efeitos da pandemia em
questão, a fim de proteger de forma adequada a saúde e a vida
da população Tenenteananiensse;
Considerando a confirmação da presença do novo coronavírus
no nosso Estado;
Considerando o Decreto Normativo no 29.512, de 13 de
março de 2020, que dispõe sobre medidas temporárias de
prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19) no
âmbito do Poder Executivo Estadual e o Decreto Normativo nº
29.513, de 13 de março de 2020, que regulamenta, no âmbito
do Estado do Rio Grande do Norte, o disposto na Lei Federal
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
Considerando as disposições dos Decretos Municipais nº 017,
de 17 de março de 2020, 018 e 019 de 19 de março de 2020 e
020 de 01 de abril de 2020, respectivamente;
Considerando a recomendação nº 2020/0000114272 do
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação, na forma do art. 196 da
Constituição Federal;
Considerando a classificação pela Organização Mundial de
Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo
Coronavírus;
Considerando que a situação demanda o emprego urgente de
medidas de preven-ção, controle e contenção de riscos, danos e
agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da
doença,
Considerando a situação de emergência de saúde pública de
importância interna-cional, sobre a qual dispõe a Lei Federal nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
Considerando a taxa de avanço do contágio do novo
coronavírus (COVID-19), o que é agravado pela aglomeração
de pessoas em espaços abertos e fechados;
Considerando que o Município reveste-se de poderes e de
força para cumprir as suas finalidades, ou seja, corresponde à
responsabilidade tutelar de que está investido, genérica e
especificamente, para garantir a normal execução do Serviço
Publico e o bem-estar aos munícipes,
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DECRETA:
 
Art. 1º Que a Secretaria de Ação Social, determine o
funcionamento do Conselho Tutelar, no âmbito Municipal, com
sistema de rodízio presencial, onde um ou mais conselheiros
ficarão na sede para atender os casos urgentes.
Parágrafo Único. Não deverá haver, em hipótese alguma,
prejuízo à promoção, defesa e controle para atendimento e
efetivação dos direitos da criança e do adolecente, tampouco
risco à saúde dos profissionais e do público que procurar o
serviço.
Art. 2º Cada conselheiro tutelar deve analisar a necessidade ou
não do atendimento presencial. Diante a impossibilidade de
atendimento não presencial, que a prestação de serviço seja em
local ventilado, não fechado, que permita manter distância de
no mínimo 1,5m entre pessoas, a fim de inviabilizar o contágio.
Art. 3º Os conselheiros deverão utilizar máscara de uso pessoal
e ou descartável, álcool em gel 70%, luvas e outros
equipamentos de segurança que se fizerem necessários.
Art. 4º Ficam suspensas, por tempo indeterminado, as reuniões
ou participações em eventos que implique na exposição a um
numero elevado de pessoas.
Art. 5º Aos Conselheiros Tutelares, demais funcionários,
crianças e adolescentes, familiares e acompanhantes que
apresentem SINTOMAS DE FEBRE (mesmo que não aferida)
+ SINTOMAS RESPIRATÓRIOS (tosse, falta de ar, dor de
garganta, coriza), deve ser oferecido máscara cirúrgica, bem
como ao profissional que estiver realizando o atendimento
eencaminhá-los imediatamente ao serviço de saúde de sua
referência para consulta.
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Gabinete da Prefeita Municipal de Tenente Ananias.
 
Tenente Ananias/RN, 07 de abril de 2020
 
LARISSA LISIANE DA CUNHA ROCHA JACOME
Prefeita Municipal, 
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